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A V I S O 
A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser remetida em 

cópia devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, além 
das indicações necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, 
assinado e autenticado: Para publicação no «Boletim da República». 

S U M Á R I O 

Primeiro - Ministro: 
Despachos: 

Adjudica aos gestores, técnicos e trabalhadores elegíveis 
da FRIGO - Entreposto Frigorífico da Matola, identi-
ficados e organizados na sociedade Gespar - Gestão de 
Participações, S. A. R. L., representada por Carlos Braz 
Viegas Bandeira, Fernando Alexandre Langa e António 
Ernesto Munguaze, a aquisição de dez por cento do 
do capital da Matola - Cargo Terminal, S. A. R. L., deti-
dos pelo Estado, correspondente a 344 702 acções 
da série «A». 

Adjudica a uma Sociedade a constituir, denominada 
CIEDIMA, S. A. R. L., entre o Estada, com dez por 
cento do capital social, a Sociedade Edições Horizonte, 
Limitada, com sessenta e cinco por cento, e os gestores, 
técnicos e trabalhadores elegíveis da Central Impres-
sora, com vinte e cinco por cento, o trespasse da 
Central Impressora do Ministério da Saúde. 

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo: 
Despachos: 

Determina a reversão para o Estado da quota de Gilberto 
Lopes Baltazar na sociedade VAL - Veternários As-
sociados, Limitada. 

Determina a reversão para o Estado da quota de Antó-
nio Ferreira de Almeida, na Sociedade Almeida, Cons-
tantino & Chaúque, Limitada. 

Ministério dos Transportes e Comunicações: 
Despacho: 

Nomeia Daniel Chamo Lampião, economista B principal, 
Administrador da Empresa NAVIQUE, S. A. R. L. 

Rectificação: 
Referente ao Diploma Ministerial n.° 88/99, de 11 de 

Agosto, alínea n), artigo 6, n.° 1, publicado no Boletim" 
da República, 1.a série, n.° 32. 

PRIMEIRO - MINISTRO 

Despacho 
No quadro do processo de reestruturação do sector 

empresarial do Estado, a FRIGO - Entreposto Frigorífico 
da Matola, foi identificada, pelo Decreto n.° 30/91, de 26 

de Novembro, para reestruturação ao abrigo do artigo 14 
da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto. 

Na sequência de uma negociação particular, realizada 
para o efeito, e ao abrigo da alínea c) do n.° 1 do artigo 
8 da Lei n.° 15/91 e do n.° 2 do artigo 7 do Decreto 
n.° 28/91, de 21 de Novembro, foi constituída entre o 
Estado Moçambicano e a Outspan International Limited, 
uma sociedade anónima, a Matola - Cargo Terminal, 
S. A. R. L., em cujo capital social o Estado detém dez por 
cento das acções. 

A referida percentagem no capital social destinava-se, 
conforme o prescrito no artigo 16 da Lei n.° 15/91 à pos-
terior alienação aos gestores, técnicos e trabalhadores da 
referida unidade empresarial, elegíveis nos termos da lei 
para a correspondente aquisição. 

Concluída a negociação com os gestores, técnicos e tra-
balhadores elegíveis da unidade empresarial, ao abrigo da 
alínea e) do número 1 do artigo 8 da Lei n.° 15/91, e do 
Decreto n.° 28/91, de 21 de Novembro, urge formalizar a 
adjudicação da mencionada participação de dez por cento 
detida pelo Estado no capital da Matola - Cargo Termi-
nal, S. A. R. L . , nos termos acima mencionados. 

Em ordem à definição precisa dos direitos e obrigações 
das partes, no âmbito da privatização da Frigo - Entre-
posto Frigorífico da Matola; 

O Primeiro-Ministro, usando da competência definida 
no n.° 1 do artigo 10 da Lei n,° 15/91, de 3 de Agosto, 
decide: 

1. É adjudicada aos gestores, técnicos e trabalhadores 
elegíveis da FRIGO - Entreposto Frigorífico da Matola, 
identificados e organizados na sociedade Gespar - Gestão 
de Participações, SARL, representada por Carlos Braz 
Viegas Bandeira, Fernando Alexandre Langa e António 
Ernesto Munguaze, a aquisição de dez por cento do capi-
tal social da Matola - Cargo Terminal, S. A. R. L., detidos 
pelo Estado, correspondente a 344 702 acções da série 
«A», livres de quaisquer ónus ou encargos e com todos os 
direitos às mesmas inerentes. 

2. E designada Maria da Conceição de Quadros para 
outorgar em nome do Estado na escritura de adjudicação 
a celebrar. 

Maputo, 25 de Agosto de 1999. - O Primeiro-Ministro, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

No quadro do processo de reestruturação do sector 
empresarial do Estado, foi a Central Impressora do Minis-
tério da Saúde identificada pelo sector para reestruturação 
ao abrigo da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto. 

Tendo em vista efectuar o trespasse da referida Central 
Impressora, como um complexo organizado de bens e 



serviços, a favor de uma sociedade a constituir, denomi-
nada CIEDIMA, S A R L, entre o Estado, com dez por cento 
do capital social, um investidor privado, com sessenta e 
cinco por cento, e os gestores técnicos e trabalhadores 
elegíveis da Central Impressora, com vinte e cinco por 
cento; 

Foi efectuada uma negociação particular, ao abrigo da 
alínea c) do n.° 1 do artigo 8 da Lei n ° 15/91, com a 
Sociedade Edições Horizonte, Limitada, tendo em vista a 
sua participação, em sessenta e cinco por cento, no capital 
social da CIEDIMA, S A R L. 

Em simultâneo, e ao abrigo da alínea e) do referido 
n.° 1 do artigo 8 da Lei n.° 15/91, foi realizada uma 
negociação com os gestores, técnicos e trabalhadores elegí-
veis da Central Impressora, tendo em vista a sua partici-
pação, em vinte e cinco por cento, no capital da mesma 
CIEDIMA, S A R L. 

Concluídas as referidas negociações, urge formalizar a 
adjudicação do trespasse da Central Impressora do Minis-
tério da Saúde a favor da sociedade a constituir, a 
CIEDIMA, S A R L, nos termos acima mencionados. 

Em ordem à definição precisa dos direitos e obrigações 
das partes, no âmbito da reestruturação da Central Impres-
sora do Ministério da Saúde. 

O Primeiro-Ministro, usando da competência definida 
no n.° 1 do artigo 10 da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto, 
decide: 

1. Ê adjudicado a uma sociedade a constituir, denomi-
nada CIEDIMA, S A R L, entre o Estado, com dez por cento 
do capital social, a Sociedade Edições Horizonte, Limitada, 
com sessenta e cinco por cento, e os gestores técnicos e 
trabalhadores elegíveis da Central Impressora, com vinte 
e cinco por cento, o trespasse da Central Impressora do 
Ministério da Saúde, nos termos acima referidos. 

2. A transmissão onerosa do património da Central 
Impressora para a CIEDIMA, S A R L, será feita mediante 
prévia definição do seu valor actualizado, do qual sessen-
ta e cinco por cento corresponderá à participação da 
Sociedade Edições Horizonte, Limitada, e vinte e cinco 
por cento à participação dos gestores, técnicos e trabalha-
dores elegíveis da Central Impressora, na referida socie-
dade. 

3. E designado o Presidente da Comissão Executora da 
Privatização da Central Impressora, Herculano Bata, para 
outorgar, em representação do Estado da República de 
Moçambique, na escritura de adjudicação a celebrar, bem 
como no acto de entrega da Central Impressora do Minis-
tério da Saúde à CIEDIMA, S A R L, e na eleição, em 
assembleia geral, dos órgãos sociais da nova sociedade. 

Maputo, 31 de Agosto de 1999. - O Primeiro-Ministro, 
Pascoal Manuel Mocumbi. 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO 

Despacho 

Gilberto Lopes Baltazar é sócio na sociedade Val -
Veternários Associados, Limitada. 

A 23 de Julho de 1998, foi publicado o edital de pre-
sunção de abandono da sua quota, nos termos dos n.os 1, 
2 e 3 do artigo 10 do Decreto-Lei n.° 16/75, de 13 de 
Fevereiro. 

Verificando-se que não foi afastada a presunção do 
abandono, ao abrigo do disposto no artigo 8 da Lei n.° 13/ 
/91, de 3 de Agosto, determino: 

Único. Reverte para o Estado a quota de Gilberto Lopes 
Baltazar na sociedade Val - Veternários Associados, Lda. 

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, em Ma-
puto, 12 de Agosto de 1999. - O Ministro da Indústria, 
Comércio e Turismo, Oldemiro Júlio Marques Baloi. 

Despacho 

António Ferreira de Almeida é sócio na sociedade 
Almeida, Constantino e Chaúque, Limitada. 

A 3 de Junho de 1998 foi publicado o edital de presun-
ção de abandono de sua quota nos termos dos n.os 1, 2 
e 3 do artigo 10 do Decreto-Lei n.° 16/75, de 13 de 
Fevereiro. 

Verificando-se que a referida presunção do abandono 
não foi afastada, ao abrigo do disposto no artigo 8 da Lei 
n.° 13/91, de 3 de Agosto, determino: 

Único. Reverte para o Estado a quota de António Fer-
reira de Almeida, na sociedade Almeida, Constantino & 
Chaúque, Limitada. 

Ministério da Indústria, Comércio e Turismo, em Ma-
puto, 6 de Agosto de 1999. - O Ministro da Indústria, 
Comércio e Turismo, Oldemiro fúlio Marques Baloi. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 

Despacho 

Nos termos do n.° 1 do artigo 12 do Decreto n.° 4/81, 
de 10 de Junho, nomeio Daniel Chamo Lampião, econo-
mista B principal, Administrador da Empresa NAVIQUE, 
S A R L, por parte do Estado. 

Ministério dos Transportes e Comunicações, em Maputo, 
14 de Agosto de 1997. - O Ministro dos Transportes e 
Comunicações, Paulo Muxanga. 

Rectificação 

Por ter havido erro na publicação do Diploma Ministe-
rial n.° 88/99, de 11 de Agosto, alínea n), artigo 6, n.° 1, 
publicado no Boletim da República, 1.a série, n.° 32, 
rectifica-se que onde se lê: « n) Homologar a designação 
do subsídio do inspector-chefe nos casos de falta ou impe-
dimento do titular da função por período superior a trinta 
dias;», deverá ler-se: «n) Homologar a designação do subs-
tituto do inspector-chefe nos casos de falta ou impedimen-
to do titular da função por período superior a trinta dias;». 




